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Impugnante: Integre Sistemas Industriais Ltda 

 IE: 001040145.00-40 

Proc. S. Passivo: Luciana Nobre de Moura/Outro(s) 

Origem: DF/Betim 

EMENTA 

ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO – CRÉDITO TRIBUTÁRIO N ÃO 
CONTENCIOSO – MANDADO DE SEGURANÇA. Omissão de recolhimento de 
ICMS declarado em DAPI. Garantido o direito de apresentação do recurso de 
impugnação mediante liminar. Exigência de ICMS e Multa de Revalidação 
capitulada no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75. Infração caracterizada. 
Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre omissão de recolhimento de ICMS informado em 
Declaração de Apuração e Informação do ICMS (DAPI) referente ao período de 01/10 a 
31/10/10. 

Exige-se ICMS e Multa de Revalidação capitulada no art. 56, II da Lei nº 
6763/75. 

A Impugnante protocolou Requerimento de Parcelamento n º 12.037690700-
82, de fls. 26/27 e, em 15/12/10, o Termo de Confissão de Dívida com Fiança Pessoa 
Física, de fls. 28, ambos junto a Repartição Fazendária. 

O Chefe da AF/1º Nível/Betim declara a Desistência do Parcelamento, às 
fls. 36. 

A Contribuinte é intimada da Desistência do Parcelamento e do envio do 
PTA para inscrição em Dívida Ativa, por meio do Ofício nº 462/11 da ACT/AF/1º 
Nível/Betim de fls. 34. 

O Fiador é intimado do Auto de Infração por meio de Ofício nº 
700/11/ACT/AF – Betim, às fls. 45. 

Inconformadas, a Autuada e a Fiadora apresentam, tempestivamente e por 
procurador regularmente constituído, Impugnação às fls. 47/64, anexando documentos 
de fls. 65/144. 

O Fisco se manifesta às fls. 83/84, mantendo a notificação do lançamento e 
afirmando o não cabimento de impugnação por se tratar de crédito tributário não 
contencioso, conforme disposto no caput do art. 102 do RPTA. 
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A Contribuinte é intimada do não cabimento de recurso e de que o PTA será 
encaminhado à Advocacia Regional do Estado para inscrição em dívida ativa e 
execução judicial. 

Em Mandado de Segurança de fls. 88, o Juiz de Direito da 3ª Vara Cível 
defere a liminar determinando que seja recebida à impugnação apresentada pela 
Impetrante ao Auto de Infração. 

O Fisco se manifesta às fls. 156/158.  

DECISÃO 

A autuação versa sobre omissão de recolhimento de ICMS e acréscimos 
legais declarados em DAPI no período de 01 a 30 de setembro de 2010. 

Verifica-se, às fls. 13/31, que a Autuada procedeu ao parcelamento dos 
débitos referentes ao presente PTA, por meio do Requerimento de Parcelamento nº 
12.037690700-82. Entretanto, não adimpliu as parcelas pelo que o presente PTA foi à 
cobrança administrativa. 

Não obstante, a Autuada apresentou impugnação combatendo apenas as 
seguintes questões superficiais da Autuação: 

1- que a multa aplicada tem caráter confiscatório; 

2- que a incidência cumulativa da Taxa Selic, juros de mora e correção 
monetária se revestem de ilegalidade; 

3- que a incidência de juros sobre a multa de ofício também tem caráter 
ilegal. 

Concluindo a Autuada em requerer o decote dos juros, nos termos 
impugnados, e a redução da multa ao patamar de 30% (trinta por cento). 

Todavia, ao contrário do que entende a Impugnante, a multa aplicada tem 
previsão legal no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Art. 56.  Nos casos previstos no inciso III do 
artigo 53, serão os seguintes os valores das 
multas: 

........... 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 
(cinqüenta por cento) do valor do imposto, 
observadas as hipóteses de reduções previstas nos 
§§ 9º e 10 do art. 53. 

O eminente DES. Orlando de Carvalho define, com precisão, a multa de 
revalidação: 

EMENTA: MULTA DE REVALIDAÇÃO – EXPRESSA PREVISÃO 
LEGAL - LEI ESTADUAL Nº 6.763/75. A MULTA DE 
REVALIDAÇÃO APLICADA, COM PREVISÃO LEGAL EXPRESSA 
NA LEI ESTADUAL Nº 6.763/75, DECORRE UNICAMENTE DA 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO TEMPESTIVO DO TRIBUTO, 
CONSTITUINDO INSTRUMENTO QUE A LEI COLOCA À 
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DISPOSIÇÃO DO FISCO, QUANDO O CONTRIBUINTE É 
COMPELIDO A PAGAR O TRIBUTO, PORQUE NÃO O FIZERA 
VOLUNTARIAMENTE, A TEMPO E MODO. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 
1.0027.97.013646- 4/002 - RELATOR: EXMO. SR. DES. ORLANDO 
CARVALHO) 

Resta claro que não se configura qualquer ilegalidade a cobrança de multa 
de revalidação, nos moldes e nos valores previstos, já que possui ela caráter punitivo e 
repressivo à pratica de sonegação, não tendo em absoluto caráter de confisco, tratando 
se apenas de uma penalidade pelo não pagamento do tributo devido, de modo a coibir a 
inadimplência. 

Eventual efeito confiscatório da multa de revalidação foi rejeitado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais na APELAÇÃO CÍVEL N° 
1.0148.05.030517-3/002, cuja ementa se transcreve: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL - MULTA DE REVALIDAÇÃO – TAXA SELIC. 1- A MULTA 
DE REVALIDAÇÃO TEM PREVISÃO LEGAL E NÃO SE SUJEITA À 
VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL DE INSTITUIÇÃO DE TRIBUTO 
COM NATUREZA DE CONFISCO, DADO O SEU CARÁTER DE 
PENALIDADE, COM FUNÇÃO REPRESSIVA, PELO NÃO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO NO MOMENTO DEVIDO, E 
PREVENTIVA, PARA DESESTIMULAR O COMPORTAMENTO DO 
CONTRIBUINTE DE NÃO PAGAR ESPONTANEAMENTE O 
TRIBUTO. 2- A TAXA SELIC PODE SER UTILIZADA COMO 
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS E DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, PAGOS COM 
ATRASO, EIS QUE PERMITIDA PELA LEI ESTADUAL Nº 63/1975, 
COM A REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 
10.562/1991, QUE DETERMINA A ADOÇÃO DOS MESMOS 
CRITÉRIOS ADOTADOS NA CORREÇÃO DOS DÉBITOS FISCAIS 
FEDERAIS, DEVENDO INCIDIR A PARTIR DE 1º/01/1996, EM 
RAZÃO DO ADVENTO DA LEI FEDERAL Nº 9.250/1995. 

Por fim, não há que se falar em violação ao princípio do não confisco em se 
tratando de multa que está prevista na legislação estadual, efetivada nos exatos termos 
determinados pela Lei nº 6763/75 e o Auto de Infração lavrado em estrito cumprimento 
das normas tributárias mineiras às quais se encontra o Conselho de Contribuintes 
adstrito em seu julgamento, a teor do art. 110 do Regulamento do Processo e dos 
Procedimentos Tributários Administrativos do Estado de Minas Gerais, aprovado pelo 
Decreto n.º 44.747/08, que assim determina: 

Art. 110. Não se incluem na competência do órgão 
julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 
negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 
em relação à resposta à consulta a que for 
atribuído este efeito pelo Secretário de Estado de 
Fazenda; 

(...) 

Acrescente-se que a Constituição Federal vigente (art. 150, IV) proíbe a 
cobrança de tributo com características de confisco e não de penalidade. 
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No que tange à controvérsia a respeito dos juros de mora lastreados na Taxa 
Selic, cabe ressaltar que a medida se encontra dentro dos parâmetros normativos 
estaduais aos quais o Conselho de Contribuintes tem seu limite de competência adstrito 
(art. 110 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos 
do Estado de Minas Gerais, aprovado pelo Decreto n.º 44.747/08). 

Com efeito, prevê o art. 127 da Lei n.º 6.763/75, que os débitos decorrentes 
do não recolhimento de tributos e multas no prazo legal terão seus valores corrigidos 
em função da variação do poder aquisitivo da moeda, segundo critérios adotados para 
correção dos débitos fiscais federais. 

A matéria vem, ainda, regida no art. 226, da mesma lei, que estabelece: 

Art. 226 – Sobre os débitos decorrentes do não-
recolhimento de tributos e multa nos prazos 
fixados na legislação, incidirão juros de mora, 
calculados do dia em que o débito deveria Ter 
sido pago até o dia anterior ao de seu efetivo 
pagamento, com base no critério adotado para 
cobrança de débitos fiscais federais. 

Os critérios adotados para cobrança dos débitos fiscais federais estão 
disciplinados na Lei n.º 9.430, de 27 de dezembro de 1996, especificamente no art. 5º, § 
3º, com a seguinte redação: 

Art. 5º - O imposto de renda devido, apurado na 
forma do artigo 1º, será pago em quota única, até 
o último dia útil do mês subsequente ao do 
encerramento do período de apuração. 

................................................. 

§ 3º - As quotas do imposto serão acrescidas de 
juros equivalente à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, para 
títulos federais, acumulada mensalmente, 
calculados a partir do primeiro dia do segundo 
mês subsequente ao do encerramento do período de 
apuração até o último dia do mês anterior ao do 
pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 

Ressalte-se que a matéria vem sendo apreciada pelo Superior Tribunal de 
Justiça e sendo confirmada a possibilidade de utilização da referida taxa, quando 
previsto no ordenamento tributário do Estado, como ocorre no presente caso. 

A primeira sessão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de 
Recursos Especiais Repetitivos, pacificou entendimento de que é legitima a aplicação 
da Taxa Selic aos débitos tributários estaduais pagos em atraso. A decisão acolheu 
Recurso Especial (REsp nº 879.844) interposto pela AGE -Advocacia-Geral do Estado 
de Minas Gerais.  

Em conformidade com o entendimento apresentado pela AGE, o STJ 
reconheceu a aplicação da Taxa Selic em virtude da lei permissiva do Estado de Minas 
Gerais que determina a aplicação aos tributos estaduais os mesmos fatores de correção 
utilizados pela legislação federal.  
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Conveniente comentar que a alteração do quantum do tributo é prerrogativa 
de lei, mas a incidência de juros de mora, questionados, não implica nenhuma alteração 
de lei, mas tão somente compensar a parcela do tributo não paga no prazo legal. 

Em relação ao assunto, e como subsídio, vale a pena reportar à lição do 
mestre Sacha Calmon Navarro Coelho que, em sua obra Infrações Tributárias e suas 
Sanções leciona: 

“Adicionalmente (os juros de mora) cumprem papel de 
assinalada importância como fator dissuasório de 
inadimplência fiscal, por isso que, em época de crise ou 
mesmo fora dela, no mercado de dinheiro busca-se o capital 
onde for mais barato. O custo da inadimplência fiscal deve, 
por isso, ser pesado, dissuasório, pela cumulação da multa, 
correção monetária e dos juros". (Editora Resenha 
Tributária, p. 77). 

Desta forma, o procedimento sob exame não afronta as disposições legais, 
mas ao contrário, pauta-se exatamente de acordo com os parâmetros da legislação de 
regência. Correta, portanto, a adoção da Taxa Selic como instrumento de reparação da 
moeda em relação ao crédito tributário não recolhido à época oportuna. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 
unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 
dos signatários, os Conselheiros Ivana Maria de Almeida (Revisora) e Marco Túlio da 
Silva. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2012. 

Sauro Henrique de Almeida 
Presidente 

Rodrigo da Silva Ferreira 
Relator 
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